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Esposa de gravida consegue direito a licenca-mater nidade em PE

De acordo com os artigo 1°, § 2°, do Provimento n° 52/2016, que fala sobre o registro de nascimento e
missdo da respectiva certiddo dos filhos havidos por reproducéo assistida, € inadmissivel discriminar a
méae gestante daguela ndo gestante.

Mesmo que aimpetrante ndo sgja a gestanté, acriancatem o direito de ser cuidada por ela
Reproducao

Esse foi 0 entendimento do juiz federal Arthur Napoledo TeixeiraFilho, titular da172Vara da Justica
Federal em Pernambuco (JF-PE), quando deferiu o mandado de segurancga, com tutela de urgéncia,
garantindo o direito alicenca-maternidade para uma professora ndo gestante da Fundacéo Universidade
Federal do Vale do So Francisco (Univasf). Sua companheira, com a qual mantém unido homoafetiva,
esta grévida de pouco mais de oito meses, decorrente de procedimento de inseminacdo artificial. O parto
esta previsto parao dia 7/11.

A instituicao de ensino tinha negado o direito administrativamente e agora tem o prazo de dez dias para
dar alicenca-maternidade para a autora da agdo. De acordo com o juiz, além da licenca-maternidade ser
um direito assegurado a mée, visa também o bem-estar do recém-nascido, que merece absoluta
prioridade e protecéo integral.

Segundo o juiz federal, a matéria é objeto de recurso extraordinario com repercussao geral
reconhecida (RE n.° 1.211.446/SP).
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"Entrementes, a andlise da matéria, necessariamente, merece passar sob as luzes das normas
constitucionais protetoras da infancia e da familia. Nossa Constituicéo Federal de 1988 imp&s como
dever dafamilia, da sociedade e do Estado, assegurar a crianca, ao adolescente e ao jovemn, com absoluta
prioridade, o direito avida, a salde, a alimentacéo, a educacdo, ao lazer, a profissionalizacdo, acultura, a
dignidade, ao respeito, aliberdade e a convivénciafamiliar e comunitéria, aém de colocéa-los a salvo de
toda forma de negligéncia, discriminagado, exploragao, violéncia, crueldade e opressao (artigo 227,
caput)”, concluiu o juiz. Com informacdes da Assessoria de Comunicagéo da Justica Federal de
Pernambuco
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https://jfpe.jus.br/slideshow/uploads/noticias/5e2c5abd-9f58-4049-9709-38d258f36c23Sentença Processo Licença-Maternidade mãe não gestante.pdf

